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                                                  RELATÓRIO
Trata-se de recurso de apelação interposto por Luiz Carlos Ferreira (fls.264/270) da sentença de fls.252/257v que o condenou pela prática do crime capitulado no Art.313-A do Código Penal, à pena de 3 anos e 2 meses de reclusão e 25 dias-multa, substituída a privativa de liberdade por duas restritivas de direitos, consistentes em prestação de serviços à comunidade e prestação pecuniária de 4 salários mínimos.
Narra a denúncia - recebida em 9/11/2009, fls.101/102 - que o acusado, "concedeu o benefício previdenciário n. 80/135.495.917-2, da espécie salário-maternidade, em 17/11/2003, a Gilsicleide, fazendo-o mediante inserção de dados falsos no sistema do INSS ... A ação criminosa resultou em um prejuízo à Previdência no valor de R$1.035,93." 
Alega o apelante que "foi vítima de terceiros, não conseguindo detectar uma informação falsa em um dos vários documentos apresentados, que não ficou demonstrado/comprovado nos autos a intenção, o elemento subjetivo de obtenção de vantagem indevida; que houve excesso na fixação da pena". Requer sua absolvição ou a   redução da pena para o mínimo legal e, assim, o reconhecimento da prescrição.
Contrarrazões apresentadas às fls.278/283. 
A PRR/1ª Região manifestou-se pelo parcial provimento do recurso (fls.289/294).
É o relatório. 
Ao Revisor.

                                Juiz Federal Leão Aparecido Alves
                                               Relator Convocado
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                                                                         VOTO
No particular, a sentença contém os seguintes fundamentos que destaco:
No caso, o conjunto probatório é contundente ao revelar a materialidade do crime de inserção de dados falsos em sistema de informações, prática esta devidamente delineada a partir do Termo de Extravio (fl.9), dos documentos extraídos dos sistemas da Previdência Social (fls.10/19), do Termo de Diligência (fls.25/26), da Resposta de Pesquisa (fl.27), da declaração assinada pelo Presidente do Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Pedreiras (fls.28/29), do Formulário de Entrevista do Beneficiário (fls.53/57) e no próprio interrogatório do acusado (mídia à fl.224).
Outrossim, o Processo Administrativo Disciplinar n. 35204.000249/2009-50 culminou com a aplicação da penalidade de suspensão ao Réu, pelo prazo de 30 dias, reconhecendo a habilitação de 33 benefícios previdenciários fraudulentos, entre eles, o salário-maternidade concedido em favor de Gilsicleide Viana Marques.
A fraude empregada consistiu na inserção de informações falsas no sistema da Previdência Social, com a inclusão do tempo de serviço total de 1 ano, 10 meses e 16 dias, embora devidamente comprovado nos autos que a beneficiária não ostentava tal condição profissional.
Embora o denunciado busque controverter a conduta ilícita a ele imputada na denúncia, considero que a descrição fática por ele evidenciada em todas as oportunidades que pôde exercer a sua defesa não se sustenta, eis que materialmente contrária às provas produzidas nos autos. Apesar da negativa absoluta por parte do denunciado, está devidamente demonstrado que houve a inclusão de tempo de serviço fictício no CNIS da beneficiária, sendo o denunciado (matrícula 0889427), o único responsável pela sua inclusão (fls.18/19). O registro indevido de vínculo rural, a homologação do tempo de serviço e a concessão do benefício previdenciário ocorreram em 27.07.2004, com o uso da senha individual do denunciado (fls.18/19). 
Considero relevante pontuar, também, que os esclarecimentos prestados pelo acusado em Juízo destoam, ainda que parcialmente, dos apresentados em sede policial, especialmente em relação aos motivos determinantes para o desaparecimento dos autos físicos dos processos concessórios, bem como da responsabilidade pela inclusão dos dados no sistema informatizado da Previdência Social.
É de se destacar, ainda, que resta comprovado nos autos que a beneficiária da conduta ilícita nunca fez parte do Sindicato dos Trabalhadores Rurais do Município de Pedreiras/MA.
Em razão disso, a condenação é medida imperativa.
(...)
Quanto à culpabilidade do réu, reputo que o caso revela acentuada reprovabilidade social, tendo em vista que o delito foi praticado por servidor do INSS, cujo comprometimento funcional com a autarquia foi violado ao incluir dados falsos no sistema de informações.
Embora se constate a existência de outras ações penais em andamento contra o acusado, não há informação nos autos quanto à existência de sentença penal condenatória transitada em julgado, sendo ônus de a acusação instruir o feito com certidão específica, o que impede o reconhecimento de maus antecedentes criminais, conforme inteligência da Súmula 444/STJ.
A conduta social deve ser considerada boa, tendo em vista não constar nos autos nada em contrário.
Não existe nos autos qualquer elemento apto para a aferição da personalidade do agente, motivo pelo qual deixo de valorá-la.
O motivo para a prática do delito não favorece o acusado, uma vez que ele tinha plenas condições de exercer atividade lícita.
As circunstâncias do delito, que são os elementos acidentais não participantes da estrutura do tipo, embora envolvendo a conduta criminosa, restringindo-se ao momento da prática delituosa, são neutras, porquanto a violação das regras do serviço público é inerente do tipo penal.
No que se refere às consequências do crime, o delito previsto no art.313-A do Código Penal é formal, assim, a obtenção da vantagem por meio do agente não influencia na sua consumação, devendo, portanto, ser reconhecida como circunstância judicial desfavorável.
O comportamento da vítima é um indiferente penal, tendo em vista a impossibilidade de influenciar na conduta perpetrada pelo agente.
Considerando o conjunto das circunstâncias judiciais acima, fixo a pena-base em 3 anos e 2 meses de reclusão e 25 dias-multa.
Inocorrendo qualquer agravante ou atenuante, bem como qualquer causa de aumento ou diminuição de pena, fixo como pena definitiva o montante de 3 anos e 2 meses de reclusão e 25 dias-multa.
Ausentes elementos que indiquem a sua situação econômica, estabeleço como valor do dia-multa 1/30 do salário mínimo vigente à época do fato.
Inicialmente, cabe destacar que a configuração do Art. 313-A do Código Penal ocorre quando funcionário autorizado busca a obtenção de vantagem indevida, para si ou para outrem, por meio da inserção de dados falsos, ou facilita para que se o faça, ou da alteração ou exclusão indevida de dados corretos, nos sistemas informatizados ou bancos de dados da Administração Pública. Portanto, necessariamente, esses três elementos devem estar presentes para que uma conduta possa ser capitulada no referido tipo penal. 
 Consta dos autos (fls.41/44) que a partir da denúncia formulada pelo Presidente do Sindicato de Trabalhadores Rurais de Lima Campos/MA,  a Gerência Executiva do INSS em São Luís/MA (Relatório de fls.41/44) determinou fosse feita uma auditoria na matrícula 0889427 pertencente ao servidor Luís Carlos Ferreira, quando se verificou que alguns processos físicos referentes aos benefícios de salários-maternidade concedidos irregularmente pelo mencionado servidor tinham desaparecido, razão pela qual o chefe da Agência lavrou o Termo de Extravio e autorizou a Reconstituição dos Autos (fl.9).  
No caso do salário-maternidade (80/135.495.917-2) concedido a Gilsicleide Viana Marques, objeto da presente ação penal, o INSS detectou que "para tornar possível a concessão do benefício (80/135.495.917-2), houve a inclusão do tempo de serviço de 1 ano, 10 meses e 16 dias (obviamente indevido). Atualmente, encontra-se CESSADO, com ocorrência de pagamento, correspondente ao período de 17/11/03 a 15/03/04, da importância de R$1.035,93. Ressalte-se, por oportuno, a ausência de vínculos para o NIT 1.176.967.756-3." Às fls.53/57 consta o Formulário de Entrevista Beneficiário de Gilsicleide Viana Marques em que declara  nunca ter exercido atividade rural, que trabalha na zona rural como professora, não tem filhos, não procurou o INSS e nunca recebeu salário-maternidade. 
No curso da auditoria, o INSS - fls.23/24 - expediu o Ofício 09-501/INSS/ECI/Nº 017/06 endereçado ao Banco do Brasil, Agência de Lima Campos/MA, solicitando "informar a esta Equipe, em caráter de URGÊNCIA, o nome do recebedor, inclusive citando nome completo, documento de identificação, valor pago e data do pagamento dos benefícios". O Banco do Brasil  respondeu à fl.30 informando que "somente podemos prestar as informações solicitadas mediante ordem judicial, em razão do Sigilo Bancário, protegido pela Lei Complementar nº 105/2001 e art.5º, X e XII da Constituição Federal."
Em sede policial, Gilsicleide Viana Marques (fls.78/79) declarou que "não exerce nem nunca exerceu nenhuma atividade rural; que é professora municipal; não tem filhos, nunca recebeu nem nunca requereu  benefícios do INSS e nunca apresentou seus documentos do INSS para nenhum fim."
Pois bem. A cuidadosa análise dos autos revela que, embora a materialidade do delito tenha ficado demonstrada, não há certeza acima de qualquer dúvida, conforme se exige para a edição de um édito condenatório, quanto à autoria.
É que embora tenha ficado comprovado que o réu, ora apelante, inseriu dados falsos no sistema informatizado da Previdência Social, para a concessão do salário-maternidade em nome de Gilsicleide Viana Marques, não há provas de que agiu com o fim de obter vantagem indevida para si ou para outrem ou para causar dano, nos moldes descritos no Art.313-A do Código Penal de que trata a denúncia. 
Importa destacar que o Ministério Público Federal, ciente da necessidade de autorização judicial para que o Banco do Brasil informasse quem efetivamente recebeu o benefício indevidamente concedido, não requereu ao Juízo competente a quebra do sigilo, deixando, assim, de produzir a prova que poderia indicar o verdadeiro beneficiário da vantagem indevida. De acrescentar que nenhuma outra prova (oral ou documental) foi requerida/produzida pela acusação na fase judicial.
Nessa perspectiva, o elemento subjetivo do tipo, aqui consistente na intenção de obter a vantagem indevida, para si ou para outrem, não está evidenciado nos autos. Vale dizer, não demonstrada a intencionalidade consciente do apelante em lançar elementos falsos nos sistemas informatizados do INSS com o fito de obter vantagem indevida para si ou para outrem, outra solução não se evidencia a não ser a  sua  absolvição, em face da ausência de elementos seguros aptos a justificar uma condenação criminal. "Inviável o acolhimento de acusação quando não comprovada, extreme de qualquer dúvida, a autoria, a materialidade e a tipicidade da conduta imputada aos réus. É garantido ao acusado, no processo penal, o benefício da dúvida, consubstanciado no brocardo in dubio pro reo. Exegese do art. 386, inciso VII, do Código de Processo Penal." (STJ, APn 685/DF, Rel. Ministro JORGE MUSSI, CORTE ESPECIAL, julgado em 15/06/2016, DJe 26/08/2016)
Isso posto, por tais razões e fundamentos, dou provimento à apelação para absolver o réu do cometimento do crime tipificado no Art.313-A do Código Penal.
É o VOTO.

                              Juiz Federal Leão Aparecido Alves
                                               Relator Convocado
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